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IVA E SERVIÇOS FINANCEIROS

• Tarifas e comissões e margem/spread.

• Idealmente, para fins de neutralidade:

❖ Juros puros não devem ser tributados (mera alocação do 

consumo no tempo);

❖ Deve-se tributar a trafica implícita de intermediação 

financeira embutida nos juros.

•Desafio de praticabilidade:

❖A margem/spread é aferida na contabilidade dos bancos;

❖O desafio é imputar essa margem a cada operação para permitir o crédito para frente, 

de modo a desonerar as transações intermediárias.



MODELOS POSSÍVEIS: DIREITO COMPARADO

Os IVAs tradicionais tratam os serviços financeiros com isenção (não 
tributação sem crédito), gerando:

❖  sobretributação das transações intermediárias

❖  subtributação das transações finais

❖  problema de apportionment de créditos

• IVAs modernos aplicam diferentes sistemáticas de tributação de serviços 
financeiros, mas não existe uma um consenso de um modelo ideal bem 
estabelecido internacionalmente.

• Conforme a literatura especializada, atualmente, nenhuma jurisdição do mundo 
possui um regime satisfatório de IVA para tributação de serviços financeiros.



DE ONDE VIEMOS?

PIS/COFINS (federal)

- Regime especial para instituições financeiras que tributa a 
margem (e tarifas e comissões) pelo método da subtração;

- Enquadramento no regime baseado no status 
jurídico-regulatório (critério subjetivo);

- Regime cumulativo.

ISS (municipal)

- Incide sobre 
serviços da LC 116 
(tarifas e 
comissões);

- Cumulativo.

IOF (federal)

- Modalidades: crédito, 
câmbio, TVM e seguros;

- Suposta função extrafiscal;

- Incide sobre o volume 
financeiro bruto da 
operação e não sobre o 
valor adicionado;

- Apenas o IOF seguros é 
extinto pela reforma.



IBS E CBS E SERVIÇOS FINANCEIROS NA EC 132/2023

Tributação em regime 
específico, nos termos de lei 
complementar

LC pode afastar não 
cumulatividade “para frente” 
(mas não os créditos “de 
trás”)

Manutenção da carga 
tributária das operações de 
crédito de instituições 
financeiras bancárias por 5 
anos

Tarifas e comissões de 
instituições financeiras 
bancárias ficam no regime 
geral



LC 214/2025 – TRIBUTAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

Base de cálculo = Receita – deduções (despesas “operacionais”)

Crédito do tomador = (Juros – SELIC ou Deságio – DI fut.)  x alíquota regime específico

Débito de IBS/CBS = Base de cálculo x alíquota regime específico

IBS/CBS a recolher = Débito de IBS/CBS – Créditos de IBS/CBS

Similar ao PIS/COFINS

Não
cumulatividade

Apuração assistida

DeRE (Declaração de Regimes Específicos)

Obrigações acessórias:



DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS

Consideram-se serviços financeiros:

• Crédito, câmbio e TVM

• Securitização e factoring

• Arrendamento mercantil (leasing)

• Administração de consórcio (e intermediação)

• Gestão e administração de recursos/fundos

• Arranjos de pagamento e antecipação de 
recebíveis

• Atividade de assessor de investimento

• Administração de programas de fidelização

• Atividades de administradoras de mercados 
organizados, infraestruturas e depositárias 
centrais

• Seguros e resseguros (e intermediação)

• Previdência complementar (e intermediação)

• Capitalização (e intermediação)

• Serviços de ativos virtuais

• Atividade de consultor de valores mobiliários

• Proteção patrimonial mutualista

Em azul – serviços financeiros previstos na EC 132/2023 (art. 10, I)  
Em laranja – serviços financeiros introduzidos pela LC 214/25 (art. 182) e pela LC 227/26



ENQUADRAMENTO NO REGIME ESPECÍFICO

IBS/CBS: critério para enquadramento é objetivo: depende da atividade exercida;

PIS/COFINS:  critério é subjetivo: depende do status jurídico-regulatório da entidade.

LC 214/2025

Art. 183. Os serviços financeiros ficam sujeitos ao regime específico deste Capítulo quando forem prestados por pessoas físicas e jurídicas 
supervisionadas pelos órgãos governamentais que compõem o Sistema Financeiro Nacional e pelos demais fornecedores de que trata este artigo, 
observado o disposto no art. 184.

(...)

§ 2º Incluem-se também entre os fornecedores de que trata o caput deste artigo, ainda que não supervisionados pelos órgãos governamentais que 
compõem o Sistema Financeiro Nacional:

(...)

VI - demais fornecedores que prestem serviço financeiro:

a) no desenvolvimento de atividade econômica;

b) de modo habitual ou em volume que caracterize atividade econômica; ou

c) de forma profissional, ainda que a profissão não seja regulamentada.

§ 3o Também ficam sujeitos às normas gerais de incidência do IBS e da CBS previstas no Título I deste Livro e, se for o caso, aos regimes 
diferenciados de que trata o Título IV deste Livro e não se sujeitam ao disposto no regime específico deste Capítulo, os demais serviços que forem 
prestados pelos fornecedores de que trata o art. 183 e não forem definidos como serviços financeiros no art. 182 desta Lei Complementar.

(...)

Art. 304. Aplicam-se as normas gerais de incidência do IBS e da CBS de que trata o Título I deste Livro para as operações, importações e 
exportações com bens e serviços realizadas pelos fornecedores sujeitos a regimes específicos e que não forem objeto de um desses regimes 
específicos.



CARVE OUT DO REGULAMENTO

Art. 270 (...)

§ 3º  Desde que não caracterize intermediação financeira ou fornecimento de outro serviço a terceiros, 
não se enquadram no inciso VI do § 2º as seguintes operações:

I - aquisição, negociação, liquidação de títulos e valores mobiliários ou de moeda estrangeira; e

II - realização de mútuo de recursos financeiros.

§ 4º  Para efeitos do § 3º, caracterizam intermediação financeira ou fornecimento de outro serviço a 
terceiros, entre outros elementos:

I - a utilização de recursos captados de terceiros para as operações de que tratam os incisos I e II do § 3º;

II - a realização de atividades habituais de análise de crédito ou de cobrança, mesmo que  por terceiros, 
de devedores cuja remuneração do credor esteja, efetivamente, embutida nos juros cobrados; e

III - a exigência de garantia para cobertura do risco.



AFERIÇÃO DO DÉBITO E DO CRÉDITO PARA FRENTE - EXEMPLO
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Agradecemos a sua participação!

A Associação das Secretarias Municipais de Finanças do Estado de São Paulo - ASSEFIN-SP tem por 
finalidade discutir política pública tributária e justiça fiscal, fornecer assistência técnica, trocar 
experiências exitosas, promover a pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional, a qualificação 
e o aperfeiçoamento profissional dos dirigentes e servidores públicos fazendários.


